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m que pesem as dificuldades 
políticas enfrentadas pelo 
Governo no momento, o pro- 
grama de modernização da 

economia brasileira continua cami-
nhando a passos largos. E triste veri-
ficar, no entanto, que a crise política 
tem aberto espaços para o questiona-
mento da agenda de modernidade 
que está sendo implantada pelo Go-
verno. 

É com esse enfoque que vejo o res-
surgimento de especulações sobre 
um eventual choque na economia, 
seja pelo congelamento de preços in-
ternos, seja pela fixação da taxa de 
câmbio. Creio ser importante, neste 
momento, esclarecer por que ne-
nhum dos membros da equipe econô-
mica do Governo acredita na eficácia 
de tais políticas, de cunho eminente-
mente intervencionista. 

A rigor, a atração exercida por 
medidas dessa natureza é o resulta-
do da conjugação de dois fatores. De 
um lado, temos pleitos de setores 
menos esclarecidos da sociedade bra-
sileira que, preocupados com as con-
seqüências econômicas da crise que 
enfrentamos, aguardam uma solução 

-do Governo. Querem que o Governo 
:faça algo. Qualquer coisa, mas que 
faça logo, para nos tirar desse sofri-
mento. 

Trata-se de uma demanda de quem 
não está acostumado a enfrentar os 
seus próprios problemas, e sempre 
,'espera que o Governo os resolva. 
•Trata-se de uma demanda com raízes 
.profundas em nossa tradição ibéri-
ca. 

Por outro lado, temos a turma do 
"deixa comigo que eu dou um jeito". 
São os magos de plantão, sempre 
:prontos a nos propor soluções mila-
grosas e indolores, que só eles sabe-
riam operacionalizar. 

`` Tenho a absoluta convicção de que 
não é esse o caminho que devemos 

:buscar. Não cabe procurar soluções 
:na ação de um Estado que, infeliz-
,mente, ainda é a principal fonte de 
',nossos problemas. 

Anima-nie, no entanto, constatar 
que existe hoje uma razoável concor-
dância entre economistas, tanto os 
que estão no Governo, quanto os que 
não estão mas que já tiveram que 
enfrentar o desafio de administrar a 
máquina pública, sobre o diagnóstico 
de nossos problemas e sobre o que 
precisa ser feito para se equacionar 
a crise brasileira. Na essência, a 
maioria concorda em que nossas di-
ficuldades não se situam a nível con-
ceituai, e sim operacional. O desafio 
que enfrentamos não é o de criar 
planos teóricos extremamente bem 
estruturados, mas de fazer com que 
as coisas mais simples funcionem na 
prática. 

A realidade de nosso dia-a-dia é 
que o Estado brasileiro funciona pre-
cariamente. Ao nos recusarmos a re-
duzir, de forma ordenada, esse Esta-
do, passamos a desmontá-lo desorde-
nadamente, sem qualquer planeja-
mento efetivo, misturando setores 
essenciais com os que não têm a me-
nor importância, em prejuízo dos 
primeiros. 

Não adianta nos iludirmos quanto 
à efetiva capacidade operacional do 
Estado brasileiro. Como poderia um 
Estado que tem dificuldades para ar-
recadar impostos devidamente apro-
vados pelo Congresso Nacional im-
por à sociedade um congelamento de 
preços que funcionasse? 

Nem adianta esperar do Estado 
brasileiro mais do que ele tem condi-
ções de nos oferecer no momento. Já 
se foram os dias em que o Estado 
todo-poderoso se situava acima da 
sociedade e lhe impunha a sua von-
tade. Nenhuma solução imposta uni-
lateralmente pelo Governo terá qual-
quer condição de sucesso na atual 
conjuntura, tanto por falta de opera-
cionalidade quanto por falta de legi-
timidade. Legitimidade porque já se 
tornou evidente, entre nós, que a cri-
se brasileira é essencialmente uma 
crise do setor público, que não soube 
ainda se enquadrar na realidade em 
que vivemos. E, na medida que não 
consegue se ajustar, insiste em apre-
sentar a conta de seu desajuste ao 
setor privado, intervindo seguida- 

mente na economia. Já é tempo de 
nos darmos conta de que um Estado 
que não consegue se ajustar não tem 
a legitimidade necessária para impor 
à sociedade civil os custos desse de-
sajuste. 

Precisamos, pois, ter a humildade 
de admitir que não será mediante 
um processo unilateral e impositivo 
que encontraremos o caminho da 
modernidade nem as soluções para 
os graves problemas que enfrenta-
mos. Para encontrar essas soluções 
teremos que, antes de mais nada, ex-
plicitar a natureza e a real dimensão 
dos problemas, de modo a criar as 
condições mínimas para enfrentá-
los, com o indispensável apoio políti-
co. 

Não adianta tentar mascarar os 
desajustes profundos de nossa eco-
nomia com medidas cosméticas, des-
tinadas a esconder os sintomas — is-
to é, a taxa de inflação — em vez de 
atacar as causas efetivas da crise —
o desajuste do setor público e a falta 
de confiança na ação do Governo. 

E muito menos tentar ganhar tem-
po, deixando as questões fundamen-
tais para serem resolvidas no futuro, 
pois não obteremos a estabilidade 
econômica e a retomada do cresci-
mento auto-sustentado, sem enfren-
tar e equacionar essas questões. 

Temos, portanto, que renunciar, 
de uma vez por todas, a busca de 
soluções impostas de forma volunta-
riosa pelo Governo. As soluções, pa-
ra serem eficazes, terão que ser ne-
gociadas, de forma madura, por to-
dos nós. 

Enquanto isso não ocorrer, vamos 
parar de nos iludir com a promessa 
— para uns — ou ameaça — para 
outros tantos — de uma solução de 
choque. O que a inviabiliza não é só 
a firme determinação do ministro 
Marcílio e de sua equipe em não em-
barcar em aventuras irresponsáveis, 
mas as claras evidências de que fal-
tam ao Governo as condições míni-
mas para impor unilateralmente sua 
vontade à sociedade civil. 
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